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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

‘Art. 19 - Fica I‘ sustado o artigo 29 e 49 do De

creto 33.083 de 25 de março de 1.993, publicado no D.O.M. de 26 de

março de 1.993., em todos os seus efeitos.

Art. 29 - Este Decreto-Legislativo entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrã

rio.

Sala das Sessões, 15 de abril de 1.993.

DRIANO DIOGO

VEREÀDOR

.Ç'f,i'‘r-4-""""1-7 f"-‘'-‘1-47°C.€‘‘r-USta o artigo 29 e49 do Decreto 33.083	 der	 /
março de 1.993, publicado no D.O.M. de 26. de

. / if.	 ,r	 março de 1.993.

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA 

A Lei Federal 8.096/90,no seu artigo 19,dispOe sobre

a proteção integral à criança e ao adolescente, perfilando essa dou-

trina, baseada no conhecimento de direitos especiais de todas as

crianças e adolescentes,decorrentes da condição peculiar de pessoas

em desenvolvimento,

O artigo 131 da Lei Federal 8.069/90 diz:

"O Conselho Tutelar é orgão permanente e autônomo não

jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da

criança e do adolescente."

" Ser permanente ", - significa ser contínuo, duradou

ro, ininterrupto. Não e acidental, temporário, eventual, mas essen -
cial e indispensável ao organismo social. .

• " Ser autônomo " significa ter liberdade e independen

cia na atuação funcional não podendo suas decisôes ficar submetidas

a qualquer escala hierárquica no âmbito da Administração.

No entanto, no dia 25 p.p. a Secretaria do Governo Mu

nicipal publica um decreto que fere frontalmente a Lei acima citada,

onde coloca, em seus artigos 29 e 49 , os Conselhos Tutelares da Ci

dade de São Paulo sob a supervisão, coordenação e acompanhamento da

010	 Secretaria da Família e Bem Estar Social em suas atividades e elabo-
ração de projetos.

Portanto, deixamos claro diante do exposto a necessi-

dade da imediata revogação dos referidos artigos.

•

. Cód. 0561
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DECRETO N i 33.083 • DE 25 DE MARÇO DE 1993

Dispãe sobre a indicação e cessão de lo
cais para instalação e funcionamento doi
Conselhos Tutelares, previstos na lei no
11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá
outras providencias.

PAULO NALUF,_ Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei federal n e 8.069, de 13 de
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -tem
como na Lei municipal n # 11.123, de 22 de novembro de 1991,

DECRET A:

Art. 1 # - A Secretaria Munidos] da Famí
lia e Bem-Estar Social -ABES fica responsavel, a Pm'tif
desta data, pela Indicação e cessão d e locais para Fo 1ns
Mação e funcionamentó dos Conselhos Tutelares, do Consi;
lho Municipal dos DIreitos ,da Criança e do Adolescente. -

Paragrafo unte° - Ate que sejam determina
dos novos locais, nos termos deste artigo, os Conselhos TU
telares continuarão a funcionar onde já estiverem Instais
doa.

Art. 2 9 - Ficam atribuídas à Secretarie Mu
Meloal da Familia e Bem-Feiar Social - FARIS, em enrateF
temporario, a coordenação e a aupervisão do Coueelho Muni
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Cai
selhos Tutelares.

Art. S a - No Oesempenho da coordenação de
que cuida o artigo anterior, a Secretaria Municipal da Fa
milla e Bem-Estar Social - FASES cabere receberos pleitos
dos Conselhos, encaminhando-os nos limites de suas possi-
bilidades.

Art. 4 9 - Os projetos, os programas e az
atividades desenvolvidos pelos Conselhos serão acompanha-
dos e supervisionados por FASES.

Art. 5 0 - As despesas com a execução des
te decreto correra° por conta das dotações orçamenlArfaR
próprias.

Art...69 - Este decreto entrará em vigor ns
data de sua publicaçao, revogadas as disposições em contra
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPLO DE SÃO PAULO, A,v,1 PS •p março
de 19 ,13, 440 # da fundacr. dr. Si,. Paul..
PADL9 NAIUF, PIMPEM
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, SecrelÁrio dom tred,elos
Juridlcos
CELO ROBERTO PITTA DO NASCINÇNTO, Secretário dee Firimmia
ANTONIO SALIN CURIATI, Secretario Municipal de Família e
Bem-Eatar Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal,	 em 25 de
março de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI NO 11.123 • DE 22 DE NOVEMBRO 'DE 1991
(Projeto de Lei nQ 273191, doe Vereadores /leiter faldwan,
Chie° tnlítaker e Valfredo Ferreira)

Dispóe sobre a politica municipal de sten
dimento acne direitos da criança • do adi7
lescente, e da outrem: providenciam.

LUISA ZRUNDISA DE SOUSA, Prefeita ido Município de São Pau
lo, usando das attibuiçoee que lhe são conferidas por lel:
ng saber que a Camara Municipal; em aaaaa o de 30 de outu
bro de 1991; decretou e eu promulgo a seguinte lei:

nlo

CAPIT4L0 I
DAS DISPO:31GUS GERAIS

Art. 10 - Esta lei dispõe sobre a politi
os municipal de atendimento aos direitos da criança e dõ
adolescente e estabelece normas geraie para a sua adequa-
da aplicacao, segundo Lei Federal nQ 8.069, de 13 de julho
de 1990.

Art. 20 - O atendimento aos direitos de
criança • do adolescente, no ambito municipal, far-se-a
atrevem de:

I - politica, sociais básica' de educação,'
saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionall
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento fisico,meó
tal, moral, espiritual e eocial da criança e do adolesce

Federal.
Parãgrafo ;mico - O Município ~Ubera te;

cursos • espaços publicos para programaçoee culturalsotá
portivas • de laser voltadas para a infancia • a juven:

4tude.	 -
Art. 30 - S	 oao rgaos da politica de aten-

dimento aos direitos da criança e do adolescente:
I - Conselho Municipal dos Direitos 	 da

,Criança • do Adolescente;
II - Conselho Tutelar.
Art. 40 - O Município poderá criar os pro

gramas • serviços • que aludem ca incisos II • III do aP
tigo 20; bem como estabelecer consórcio intermunicipal pi

i ra atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativi
~ma dm atdonAinumnin.

CAPITULO II
• DO 00148~ RUPICIPAL DOS DIREITOS axcluatçasrometairam4

Art. 54 - Fica criado, vinculado ao Cabine
,te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Criaii
ça e do Adolescente, orgão deliberativo e controlador . de
politica de atendimento, observada a compoeiçao paritaria
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da
Lei Federal nO 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 60 - O Conselho Municipal doe p íred-
tome da Cr/ança e do Adolescente tem por finalidade garen
tir a efetivação doe diteltop da criança e Oo adolescente"
referentes a vida, a *mude, a allmentaçao, a educa:c.a°, a
cultura, ao suporte, ao lazer, • profissionalizaçao,a digni

dada, aç respeito, a liberdade e a convivencia familiar e
comunitaria.

Parãgrafo Unico - Cabere ao Conselho Muni
atimd doa Dinittoie da Crisma . * do Waspoenbe garantir junto aiautoridades competentes o atendimento conforme estabeleci
do sem lati nos casos em que os direitos forem ameaçadcm o+-5
violados:

1 - Por ação ou omizzão da Sociedade ou do
Estado;

• II - Por faltai omiesão ou abuso dos raleou
responsáveis ou em raz;o de sua conduta. •

Art. 70 .• O Conselho Municipal doe Direi
:os da Criança e do Adoleecente e orgao de declino autono-
mo e de representação paritaria entre o governo municipal
• a' sociedade civil, composto por 16 membros, da forma se
quintal

1 - Oito representantes do poder pUblico
municipal das ;roas de pollticas sociais, de orçamento e
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo;

11 - Oito representantes da sociedade civil,
de Movimentos e Entidades quê tenham por objetivo dentre
outros:
• a) atendimento social a criança e ao ado
leacente;

b) defesa dos direitos da criança e do ado
lgescents;

o) defesa de trabalhador*, vinculados	 e
i 

á) eetudoo, pesquisas e formação com inter
venção politica na arme;

e) defesa da melhoria de condições de vida
Ida população.

$ 10 - Os Conselheiros representantes do
poder publico serao indicados pelo Prefeito, • partir de
lista triplice apresentada pelas respectivas secrelorias
ou orgaos,.dentre pessoas com poderem de decisao no embi-
to de sua arca e identifioadaa com a questa°.

$ 20 - .0s Conselheiros reprementanlée	 da
sociedade civil deverao ser eleitos em assembleia 	 geral
convocada para ease.fim, pelo Poder Publico Municipal.

$ 30 - A designacão dos membros do Conseffic

te, em condiçOes de liberdade • dignidade;
II - politica* e programas de assistência

social, em caráter supletivo, para aqueles que dela niscee
aftem;

II/ - serviços especiais, nos termos da Lel

Iwor Ws. •n•• weryp• méd. Ma CNBIN:
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compreendera a dos respectivos suplentes.
412 Oe membros do Conselho e dos respec

tivos suplentes exercera(' mandato de 2 (dois) anos, admi=
tindo-se a reeleiçao apenas uma ver e por igual periodo.

50 - A funçao de membro do Conselho	 ;
considerada de interesse publico relevante e nao ser; ri
munerada.	 -1

$ 60 - O Regimento Interno do Conselho ri
pulará ou acuo, de substituiçao dos membros efetivos pelai
suplentes.

Art. 80 - Compete ao Colleen° Municipal á.*
Direito* da Criança e do Adolescente:

I - estabelecer políticas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente
previsto. em lei;

II - acompanhar e avaliar as açõee governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos
direito. da criança e do adolescente, no ;mbito do Munici-
pio;

III - participar da elaboração da psoposta
prçamentesia destinada a execução das politicas publicas
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que er
treteiro aos Conselhos Tutelares;

IV - fiscalizar e controlar' o cumprimento
das prioridades estabelecidas na formulação das politicas
referidas no inciso anterior;

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se ri
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal nO 8.069190, de
tinindo o percentual de u5il1zação de seus recursos,
cando-os nas respectiva* anise, de acordo com es priori:1g
das definidas no planejamento anual;

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti
lig ação dos recursos destinados a esse fundo;

VII - elaborar seu Regimento Interno;
VIII - solicitar as indicaçoes para o • preen

cbimento de cargo de Conselheiro, nos casos de vacancia;
IX - nomear e dar posse aos membros do Con

selho;	 .
X -manifestar-se sobre a convenzencza e opor

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem co
mo sobre a çriaçao de entidades governamentais ou realiza
çao de consorcio intermunicipal;

XI - inscrever programas, com especificaçao
dgs regimes de atendimento, das entidades governamentais •
nao governamental, de atendimento, mantendo registro das
insorlcoem • suas alteFaçOes, do que fera comunicacao aos
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária;

XII - proceder ao registro das entidades não
governamentals d. nemellm.nto e autoriror o s su funciona-
mento, observado o pativonfn ónleo, do artigo 91 da	 Lel
n0 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelaree e a
autoridade judiçiasia da respectiva localidade, constituir:
do-se no unico orgao de concessao de registro;

XIII - divulgar a Lei Federal nO 8.069, de 13
de julho ds 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -
dentro do ambito do MunicIplo, prestando a comunidade orien
tsçao permanente sobre os direito* da criança./ do m1:1~11
te;

XIV - 4nformar e motivar a comunidade, atra
vila doa diferentes orgias de comunicaçae e outros meios,
sobre a situaçao social, economica, politica e cultural da
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_

XV - garantir _a reproduçao e afixaçao, aq
local visível nas instituições publicas e privada: g .de. dl
reitos da criança e do adolescente a proceder ao esclare-
cimento • orientacao sobre esses direitos, no que se rifa
re'a utilização dos serviços prestados;

XVI - receber, analisar e encaminhar denUn
cias ou proposta, para melhor encaminhamento da defesa di
criança e do adolescente; .

XVII - levar co conhecimento dos Orgáon comp.
tentes, mediante representaçao, o* crimes, ae 	 contraven
çoes • as infraçõee 	 que violarem inter...., coletivos .7
ou Individual, da criança e do adoptecente;

XVIII - promover conferencias, estudos, 	 deba
teu • campanhas visando e formaçao de pessoas, grupos
entidades dedicadas a soluçao de questoes 	 referentes e
criança e o adolescente;

XIX - deliberar quanto ; fixação da remunera
çiez doe membros do Conselho Tutelar:

XX - realizar Assembleia anual aberta a po
pulaçao com a finalidade de prestar contas.

CAPíTULO III
;DO CONSELHO TUTELAR -•Soga° I Disposições Gerai*

Art. 90 - Ficam criados 20 (vinte) Conte
lhos Tutelares no Municipio de deo Paulo, com a finalida-
de de gelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente.

1:2 - o numero de Conselho:1 Tutelares po
dera ser aumentado em razeo da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural.

Art. 10 - Os Conselhos Tutelares são ;)rgão
autonomps, nao jutisdicionaie, estando suas atividades ree
tritae a competencia territorial,

Art. 11 - A compet;ncia dos Conselhos Tute
lares moerá determinada:	 -

I - pelo domicilio dos pais ou responsáveis;
II - , pelo lugar onde se encontre a criança

ou o adolescente a falta dos paia ou responsavel.
1 , 10 - Nos casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, sara competente o Conse-
lho Tutelar do lugar da açao ou omissão,_observadas as
regras de conexão, continencia e prevençao.

1 20 - A execução da g medidas de proteção
pgdera ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de resi-
dencia dos pais ou reeponsavel, ou do local onde sediar -
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.

Art. 12 - Cada Conselho Tutelar será com
poeto por S (cinco) membrds, •acolbldoa pelos cidadão. dU
MunicIplo, para um mandato de 3 (tree) anos, permitida ma
reeleiçao.

Art. 13 - Exigir-se-e doe cardidatoe a mem-
bro do Conselho Tutelar os seguintes requisitos;
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• I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - residir no Municlpio de Sao Paulo;
IV - estar no gozo dos direitos pollticos;
V - reconhecida experiencla na aiea de de

fesa ou atendimento aos direitos da criança e do mAolesceR
te.

Seção II - Das eleições

Art. II - o procenao do escolha acre orem
ninado pelo redor Mueiclen1 q.do pudwr; aurtanarecar ,,,,,
fios com a Justiça eleitoral, pudendo praticar todos 	 ei
atos que forem necessários para á consecução do pleito.

Art. 15 - O processo para escolha dos mem
broa do Conselho Tutelar, dar-se a conforme Lei Federal.

Art. 16 - Poderão par t icipar da encolhaden
~roa do cousrluo Tutelar tudua um vidednua realdentaa
no município de Sao Paulo, nos respectivos territurlosalmis
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos pnli•
ticoo.

Art. 17 - O Poder PUblico Municipal regula•
isentara o processo 90 (noventa) dias antes da escolha.

Seção III - Da cassação e dos imped)mentom

Art. 18 - Perderá o mandat4a o Conselheiro
que se ausentar injustificadamçnte a tres sessoes consecu
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for cor'
denado por_sentença transitada em julgado, por crime
cOntravençao penal.

Art. 19 - SÃ(' impedidos de servir no mesmo
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, no
gro e genro ou nora, itmaus, cunhados durante o cunhadio:
tio e sobrinha, padrasto ou madrasta e enteado.

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciaria e ao representante do Ministerio rubli
co com atuaçao na Justiça da Inferir ia r da Juventude, em
exercício no Municipio.

Seção IV - nas atribuições

Art. 20 - S;o atribuições de cada Conselho

I - atender às crianças e adolescentes cujos
direitos, garantidos pela Lei n4 8.059,de 13 de julho de
1990, forem ameaçadoe ou violados:

(t) por ação OU omissão da sociedade ou do

) por falta, ominsãn e,, abuso dnu pais ou

c) em In71 de Rija credera.

	

II - atender e acunsnlhrr crianças e	 ade
lescentes, aplicaedo as seguintes medidan:

a) encaminhamento aos pais ou responsável,
mediante termo de responsabilidade;

b) orientaçao, apoio e acompanhamento tem

e) matricula e fregõõncia obriga t ;p rian em
estabelecimento oficial dr en g in° (undamental;

d) inclus; ° rm P r09 rama comunitario ou nfi
cial de auxilio à familia, a criança e ao adolescente; -

• e) requisição de tratamento medico, psico-
logico ou psiguiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial;

E) inclusao em programa oficial ou comuni
tário de auxilio, orientaçãoe tratamento a alcoolatraa õ
toxicOmanos;

9) abrigo em entidade.
111 - atender e aconselhar os pais OU respen

savel, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento a programa oficial nu co

munitário de ptomoção à família;
h)inclusão em programa oficial ou roGuni-

terio de auxilio, ririentação e tratamesto a alcoolatral
toxicómanos;

c) encaminhamento a tratamento psicolgice
e psiquiátrico;

dl encaminhamento a cursos ou propamas de
orientação;

e) obriga ç ão de matricular o filho nu pupf
lo em estabelecimentonde ensino O A ,“Mpanhal nua freeen -
eia o aproveitameuto escolar;

f) obrigação de encaminhar a criança ou ado
lescente a tratamento especializado;

q) advertencia.
IV - promover a execuçl, de suas (10,15;es,

podendo para tanto:
a) requisitar serviços publicus nas arcas

de saUde, educaçao, serviço social, ptevideucia, trabalho
e segurança;	 •

Li) re:aresentar junto a autoridade jud t.. ia-
ria nos casos d:2 eescumprimento injustificado de suas de
liberações.

V - encaminhar ao Miniaterio Publicsa nntt
cia de fato que constitua infração administrativa ou põ
nal contra os direitos da criança e do adolescente;

VI - encaminhar a autoridade judiciaria os
casos de sua coupetencia;

VII - prOvidenciar a medida entahrleeida pe
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no arkirp7i
22, inciso II, letras 'a a 'g' desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional;

VIII - expedir notificações;
IX - requisitar certidoes de nascimento e de

óbito da criança e adolescente, quando necessario:
X - assessorar o Poder Executivo local na

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen
te;

XI - representar, em nume da pessoa e Ca Ia
milIa, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo
220, § 30, inciso II da Constituição Federal;

XII .. - representar ao Ministerio Publico, pa
ra efeito das acues de perda ou suspensão do patrio

	

XIII - elaborar s e u Regimento Interno;	 .
XIV - (localizar juntamoide cesi o Judici.rio

Tutelar:Tutelar:

estado;

reeponaavol:

estado;

reeponaavol:

por.rios;por.rios;

••• •n•••4.	 4. Cav..
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ao Miniaterlo Público, as entidadee govcrnamentals e nau
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 da
Lei nQ 8.069, de ll de julho de 1990.

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela
rei somente poderao ser revistas pela autoridade judicie=
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse.

Seçáo V - Da remunerapSo

Art. 22 - O conselho Munieipal dos Dimdion
da Criança e do Adulenrente poder,. fixar li' ai o 	 no

Itleslçijo 417/1	 p/, Nb, r( n 11re • th ,., *NI( '-Ia, ,tit,iiillAsa

crlterlos de cunvenir.oicin e op”itunIdade e tendo por :lane
o tempo dedicado a Zunçáo r• as peculiaridades locais.

§ 10 - A remuneracio fixada n 'ào gera rola-
çào de emprego com a Municipalidade, devendo a mearia se
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na 1'2
ferencia de nivel enw,tlnr.

20 - Sendo cp memhto o'''' Ir,
municipal fica-lhe facultado, Co caso de remuneraçao,..air
pelos _vencimentos e vaetagens de seu cargo, vedada a seu-
mulaçao de vencimentos.

-	 Art. 23 - Os recursos necessàrios à reoune
raçao doe membros do Conselho Tutelar c..rão origem nu fuií
do administrado pelo Conselho muni,ipal dos niiellos 	 di
Criança e do Adalenconte.

cAPiTuLo
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dias,con
todos da publIcaçáo desta lei, realizmr-ae_a
escolha para os Conselhos Tutelares.

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi
tos da Criança e do Adolescente, no prazo de 30 (trinta/.
dias da nomeação de seus membros, elaborara o seu Regimen
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira
to 'a remuneracNo dos membros do Conselho Tutelar

Art. 26 - O exerctcio da funcÃo de Conse-
lheiro constituirá serviço público relevante e estabelece
re presunçao de idoneidade moral, assegurando priSao cope"
cial em caso de crime comum ate o Julgamento definitivo.—

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na .data
de sua publicaçao, revogadas as disposiçOes em contrario.

Art. 28 - O executivo proverá os meios ne
cessárlos para o funcionamento do conselho Municipal doi
Direitos da Criança e dn Adolesernt e d,, que trata mata
!PI.

P=EITURA 00 MOPICIPIO_DE SÃO ?Am.o, aos 22 at. novembro
ee 1991, 4380 da fundaçao de Sào Paulo.
LUISA ERDNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DR ABREU DALLARI, Secretário dos Neg4r(os Joridlcon
ANIR ANT~0 KnAln i Secretario dam rinancon
ROSALINA DR PAUTA CRUZ LPITD, Secretària municipal
Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo municipal,	 en 22 de
novembro de 1991
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOU); Secretário do Governo Muni-
cipal

a*	 4. eblar.
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	Papel para Informação, rubricado como folha n2	

15 93	 20 04	 93  (a)	 ISABEL do processo n2 	de 19 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta a Lei Federal n 2 8.069/93
Em 20/04/93

A Douta Comisso de
Constituição o Justi5

Rm	 c"-(

Z —"11‘),I::ÇV A LHO
--

4ssoss0r 1 écnic Leg. Cheio-
T

Recebido ta (:. c11.2S2ãO de

Constituição e Justiça
Em 004 I 9R	 à 3	 h s

CÓD. 0233



•

iebre Vereador 	

J ira rel;itar.

Sala da C. :)(\rnissão da COnStitIll(;30 9 Justiça

,s2Ç. de	 a..	 l.16	 3

SEGUE 	 juntado 	 nesta data,

sob folha 	  n2  ol 	de9
03	 / 

	

Em 	   

	 documento „4" .--- e papel para informação, rubricado 	

(a)



Relator

DEFERIDO

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

Fc/ha n.n 	 09. •do Proc.. 

Senhor Presidente da Comiss .ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorro • aç"ão de prazo para emis-
so de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em Is í 0519 5 -

Ver.



•

CA MA 1211. 	 rfi I Oi PA T, DE :3	 P.A.13 iís)

SEGUE, Juntad nesta	 nkricadz: uct!

CA MA 121.	 rfi I Oi PA T, DE :3'	 P.A.13 iís)

SEGUE, Juntad nesta 0.:3.:,aP2-P--;;::,-,/,'-':„9,7±22, nukricadz: uut!

talha p . '321	 nÉ.12.3 a)	

•



Fcoa n o ... oi i	 , troc.
\

N.o	 j 5- (1 .9 19n.q.:.._...3..._...
WIN	 o

.W47;9.44. tua •	 • 45Ã ()

PARECER

0455/93	 I

DA COMISSO DE CONSTIT1JIÇ40 E' JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 15/93

2A/0 6-/g 3.

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de ini-
ciativa do nobre Vereador Adriano Diogo, que visa sustar
os artigos 22 e 42 do Decreto n2 33.083, de 26 de março
de 1993.

A propositura tem por fundamento o fato da Lei fe-
deral n2 8.069/90, art.131 e da Lei municipal n2
11.123/91, considerarem os Conselhos Tutelares como ór-
gãos autônomos não sendo possível sua vinculação à Se-
cretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FA-
BES.

Contudo, os argumentos expendidos pelo nobre Verea-
dor não procedem. A mera supervisão, coordenação e acom-
panhamento por parte da Secretaria referida, inclusive
para a realização dos pleitos dos Conselhos, não lhes
retira a autonomia, sendo um expediente de cunho mera-
mente administrativo. De fato, as atribuiçóes dos Conse-
lhos Tutelares são bem definidas no art. 20 da Lei n2
11.123/91 e FADES, no exercício das atividades que lhe
foram conferidas, não pode interferir em tais atribui- 	 .
çóes.

Pelo exposto, somos
Pela Ilegalidade.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 1146/13
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE

DECRETO LEGISLATIVO N9 15/93

VOTO CONTRÁRIO

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de

iniciativa do nobre Vereador Adriano Diogo, que visa sustar os

artigos 29 e 49 do Decreto n9 33.083, de 26 de março de 1993.

O mencionado Decreto n9 33.038, de 26 de março

de 1993 trata da vinculação administrativa dos Conselhos Tutela-

res, órgãos que compõem, assim como o Conselho Municipal dos di-

reitos da criança e do adolescente, a estrutura de atendimento

aos direitos da criança e do adolescente no Município de São Pau

lo .

Criados por imposição da Lei Federal n9 8.069,

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),

foram concretizados no município através da Lei 11.123, de 22 de

novembro de 1991. Os conselhos tutelares têm sua existência e

funcionamento regulados Dela referida norma, que em seu artigo

10, determina:

"Art.10. Os Conselhos Tutelares são órgãos

autônomos, não jurisdicionais, estando suas ati

vidades restritas ã competência territorial."

Como está claro, a autonomia dos Conselhos Tu-

telares decorre de disposição expressa de Lei Municipal. FiYpda

CÓD. 0561 Orm.mnoworvéográlicorleWASP,



W-49.>"~

Ciar JOSÉ MENTOR•

CÓD. 0561 Mumbalkono bervio g ráh co d. WA SP,

nclogárin 	
•

	  5- de _1,29
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Fu...k:3 EN.o

	 ktc:

Fe n ha n.o .... .... 4 . . LuTdo0Pro-c-,1
•- 	

FeVna n.o	 -I. eMaj

•

pela lei, a característica essencial dos Conselhos Tutelares de

total autonomia face ao ente administrativo -já que agem como

efetivos agentes fiscalizadores do cumprimento da lei, ainda que.

não possam ser considerados órgãos jurisdicionais estrito senso-

não poderá ser alterada por disposição de simples decreto.

É elementar, em matéria de hierarquia de normas,

que uma norma inferior não possui a força de alterar outra::decate •

goria superior. Assim, decreto não modifica lei, assim como ins-

trução normativa não alterará decreto. Estabelecido na Lei Muni-

cipal 11.123, de 22 de novembro de 1991, o llstatus 4 jurídico dos

Conselhos Tutelares não pode ser modificado através de decreto,

sob pena de flagrante ilegalidade.

Pelo exposto, somos

pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

A1-10513
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São Paulo, 2 8 do

MEMORANDO n9 062 /93 - ATM410 

A nobre Ver. Adriano Diogo

O P §L-015 / 93, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiç -ío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

•	 Atenciosamente



,RECURSORECURSO • 11-0040/93-7

Recorre da rejeição, pela Comissão de

Constituição e Justiça, do Projeto de

Decreto Legislativo 15/93.

Recorremos ao Egrégio Plenário, com fun-

damento no art. 79 da Resolução nQ 02, de 26 de abril de

1991, da rejeição, pela Douta Comissão de Constituição e

Justiça, do Projeto de Decreto Legislativo 15/93, de nossa

autoria, que objetiva sustar o Decreto Executivo n2 33.083,

de 26 de março de 1993, uma vez que o art. 14, inciso XIII,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, expressamente

dispõe que cabe privativamente a esta Edilidade sustar os

atos do Poder Executivo que exorbitem a sua competência re-

gulamentar. É o caso do referido decreto executivo.

Cumpre ressaltar que a Comissão de Cons-

tituição e Justiça é uma comissão de caráter eminentemente

técnico. O afastamento da mesma, dessa condição, é fato que

a desmoraliza, em primeira análise, e a esta Casa Legisla-

tiva, em última; além de ser fator de perturbação da verda-

deira convi~cia democrática pautada pela observância de

regras transparentes de conduta.

Sala das Sessões, 08 de junho de 1993.

442019e-C7 (A-c,(b
Adriano Diogo

Vereador

Cód. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha n: 	 15 	

do processo n 	 015 	 de 19  93 	 ,.t2 1. .,. 	 7--	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

06  /01  / 1997 

OTISEitf
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci_lb 	 fls.

À ATM. - Senhor Assessor Chefe:'

Em atenção ao RDS 13-0039/1997, do Ver. Arselino

Tatto, Líder da Bancada do PT, segue o presente expediente

para volta a tramitação.

São Paulo, 12 de fevereiro de 1997

REGINA APARECIDA FIARMOS

Chefe de Seca° Técnica 12
4)1



DA CONCEIÇÃO Pn9818
Alm. do Secretaria 11

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n! \i/ 

lal

	  documento 	 ao-papel para informação, rubricado

,h2  1 0  02 9-
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• •	 ck c99 yatig. de Secretaria U

•••••••n•M OH.. .19SY Vu....1.1, n•••• MMIMMI.ffinnee , 11.7n.	tM•

1.r‘
REQUERIMENTO" — RDSR

039/i997
41.

05 FEV. 997)297

Wâ/i~ea

Requeremos, à Douta Mesa , em conformidade com o artigo
275 da Resolução n° 2 de 26 de abril de 1991 que as proposições de autoria do Vereador

4111	 Adriano Diogo da 1° Subsecretaria Parlamentar, arquivadas no término da legislatura de
1993 a 1996, abaixo relacionados, sejam desarquivados e sigam seu trâmite normal.

1) Projeto de lei n° 300/92 - acrescenta único ao art. 7° da lei 10.015 de 16 de dezembro
de 1995 sobre edificação e instalação de categoria de uso em função da capacidade viária e
da dimensão dos logradouros públicos.

" M •

2) Projeto de lei n° 242/93 - dá nova redação ao art. 24 e altera o perímetro da zona de uso
Z7-001 , anexa ao quadro 81 da lei 9300 de 18 de agosto de 1981 e dá outras providências.

4
3) Projeto de lei 596/94 - dispõe sobre a instituição do Código Municipal de Saúde.

4) Projeto de lei 668/95'i concede isenção de tributos para a implantação de empresas no
Loteamento Parque Industrial São Lourenço , classificado no Zoneamento Municipal como
Z6 - 053 e no Zoneamento Industrial Estadual como ZUPI -2215.

•
5) Projeto de Lei n° 437/96 - estabelece a obrigatoriedade do plantão do farmacêutico
responsável , no período mínimo de 4 horas nas farmácias e drogarias do Município de São
Paulo.

i"
6) Projeto de lei n° 625/96 - estabelece a obrigatoriedade da emissão de recibo nas vendas
de botijões a gás.

7) Projeto de lei n° 770/96 - Denomina Rua Jorge Gomes o logradouro conhecido por
Passagem Quatro , na altura do número 100 da Rua Nova Brasília, distrito de Sapopemba.

:

95 FEV 297



Folho II.'

do 19 	 -' 

8) Projeto de lei n° 782/96 - Dá nova redação ao art. 1° da lei 10.012 de 1-13 de dezembrarl
1985 , referente ao transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulffiffit IA DA CONCEIÇÃO A8818

Aux. de %cromaria II

9) Projeto de Decreto legislativo n° 35/96 - concede titulo de cidadão paulistano ao Sr.
Sebastião Ribeiro Salgado.

V
10) Projeto de Decreto legislativo n° 13/93 - susta os efeitos do Decreto 33.122 de 13 de
abril de 1993.

11) Prdeto de Decreto legislativo n° 15/93 - susta o artigo 2° e 4° do decreto 33.083 de 26
de março de 1993.

•
12) Projeto de Decreto Legislativo n° 01/94 - susta a vigência do Decreto 33.947 de 19 de
janeiro de 1994.

-
13) Projeto de Decreto Legislativo n° 02/94 - susta a vigência do Decreto 33.946 de 19 de
janeiro de 1994.

14) Projeto de Decreto Legislativo n° 19/95 - susta os efeitos, em todos os seus termos, do

•
Decreto 35.028 de 1995. 	 co‘,-j 5,095

\-x
15) Projeto de Decreto legislativo n°21/95 - susta os efeitos , em todos os seus termos, do
Decreto n° 35.037 de 06 de abril de 1995.

V
16) Projeto de Decreto Legislativo n° 110/96 - susta os efeitos do Decreto 36.616 de 11 de
dezembro de 1996.

Sala das Sessões,

do T aãttradesi*
Líderdàãlanc daV
Part o ds	 b

I

/ \ 0,....	 s	 --
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.	
Assistente Pnriamentar

Adelina Cicone

Registro W0.46

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

oG101,12.e..1

B14)
E..-e...J2N o	 D mA N

Assessor T c. Legislat. Chefo	 .

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em )42 — 02 1 99 

Arquivado novamente em J0- O t4 200 ) 

C/ ) 9  Fls. ° O Func° 40.gow-ir:

Jos* RO	 FERStZTRA

Assistente Perlam.-~ -1-• • ^^

*I

cón. onn
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